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Acórdão nº 
Processo n° 0001894-72.2013.8.14.0201 
Órgão Julgador: 1ª Turma de Direito Público 
Reexame Necessário/Apelação 
Comarca: Belém 
Sentenciante: 3ª Vara Cível Distrital de Icoaraci 
Sentenciado/Apelante: Estado do Pará (Proc. Est. Anete Marques Penna de 
Carvalho – OAB/PA – 7.381)   
Sentenciado/Apelado: Ministério Público do Estado do Pará (Promotora de 
Justiça: Margareth Puga Cardoso Sinimbu) 
Procuradora de Justiça: Mariza Machado da Silva Lima 
Relatora: Desa. Rosileide Maria da Costa Cunha 

 
 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. OBRAS E 
MELHORIAS EM ESCOLA ESTADUAL. PRECARIEDADE DO 
LOCAL CONSTATADO NOS AUTOS. VIOLAÇÃO AOS 
PRINCÍPIOS DA SEPARAÇÃO DOS PODERES E DA RESERVA 
DO POSSÍVEL. NÃO ACOLHIMENTO. PAGAMENTO DE 
CUSTAS PROCESSUAIS. FAZENDA PÚBLICA. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 
EM SEDE DE REEXAME NECESSÁRIO, SENTENÇA 
PARCIALMENTE MODIFICADA.DECISÃO UNÂNIME. 
I – A Constituição Federal, em seu artigo 6º, elenca o direito à 
educação como um direito social fundamental, devendo o seu 
implemento ser garantido a todos os cidadãos; 
II – In casu, restou amplamente demonstrado a situação precária 
da Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Professora 
Marta da Conceição, localizada na Ilha de Cotijuba, Distrito de 
Icoaraci, tendo em vista as provas constantes nos autos, 
demonstrando o acerto da sentença proferida pelo Juízo 
Monocrático, consistente na obrigação da realização de obras e 
melhorias na referida escola;  
III - Outrossim, não há que se cogitar, no caso dos autos, da 
ocorrência de desrespeito à autonomia do Executivo por parte do 
Judiciário. Pelo contrário, a espécie em análise não consagra 
qualquer tipo de desrespeito às autonomias, mas, isso sim, afirma 
a função jurisdicional em relação à função executiva mal exercida 
ou não exercida, o que é absolutamente normal em um Estado 
Democrático de Direito; 
IV - Não incidem custas nos processos em que a Fazenda Pública 
seja sucumbente, conforme preceitua o art. 15, alínea “g”, da Lei 
nº 5.738/1993; 
V – À unanimidade, recurso de apelação conhecido e improvido.  
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VI - Em sede de Reexame necessário, sentença parcialmente 
reformada para afastar a condenação do apelante em custas 
processuais. Sentença mantida nos demais termos. Decisão 
unânime. 

 
Vistos, etc., 
 
Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores 

componentes da 1ª Turma de Direito Público, por unanimidade de votos, em 
conhecer do recurso interposto e, no mérito, negar-lhe provimento. Em sede de 
reexame necessário, sentença parcialmente modificada, nos termos do voto da 
Magistrada Relatora. 

 
Plenário da 1ª Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do 

Estado do Pará, aos dezoito dias do mês de março do ano de dois mil e 
dezenove. 

 
Julgamento presidido pela Excelentíssima Senhora 

Desembargadora Maria Elvina Gemaque Taveira. 
 
Belém, 18 de março de 2019. 
 

 

 

                      Desa. Rosileide Maria da Costa Cunha 

                                                  Relatora 
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Processo n° 0001894-72.2013.8.14.0201 
Órgão Julgador: 1ª Turma de Direito Público 
Reexame Necessário/Apelação 
Comarca: Belém 
Sentenciante: 3ª Vara Cível Distrital de Icoaraci 
Sentenciado/Apelante: Estado do Pará (Proc. Est. Anete Marques Penna de 
Carvalho – OAB/PA – 7.381)   
Sentenciado/Apelado: Ministério Público do Estado do Pará (Promotora de 
Justiça: Margareth Puga Cardoso Sinimbu) 
Procuradora de Justiça: Mariza Machado da Silva Lima 
Relatora: Desa. Rosileide Maria da Costa Cunha 

 

RELATÓRIO 

 

A EXMA. SRA. DESA. ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA 

(RELATORA): 

 

Trata-se de REEXAME NECESSÁRIO de sentença e recurso de 

APELAÇÃO CÍVEL interposta pelo ESTADO DO PARÁ, manifestando seu 

inconformismo com a decisão proferida pelo MM. Juízo de Direito da 3ª Vara Cível 

Distrital de Icoaraci, que, nos autos de uma Ação Civil Pública ajuizada pelo 

MINSTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, julgou procedente a mencionada 

ação, condenando o ora apelante na obrigação de fazer consistente na realização 

de uma série de melhorias e obras na Escola Estadual de Ensino Fundamental e 

Médio Professora Marta da Conceição, localizada na Ilha de Cotijuba, Distrito de 

Icoaraci. Condenou o apelante, ainda, em caso de descumprimento, de uma 

multa diária de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e ao pagamento de custas 

processuais. 

 Na referida ação ajuizada (03/17), a representante do ora apelado 

arguiu, em síntese, que a Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio 

Professora Marta da Conceição, localizada na Ilha de Cotijuba, Distrito de 

IcoaracI, se encontra em situação precária, o que violaria o direito à educação, à 

vida e à saúde dos alunos, professores e servidores da referida escola. 

Ao final, pleiteou série de melhorias e obras a serem realizadas na 
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referida escola. 

Após a instrução processual, o Juízo Monocrático proferiu a 

sentença supramencionada (fls. 567/599), julgando totalmente procedente a ação 

ajuizada. 

Nas razões recursais (fls. 613/621), a patrona do apelante aduziu, 

inicialmente, a insuficiência de provas para a condenação do recorrido. 

Sustentou, também, a impossibilidade de intervenção do Poder 

Judiciário no caso em análise, visto que afrontaria frontalmente a cláusula 

constitucional de reserva do possível. 

Ao final, pleiteou pelo conhecimento e provimento do presente 

recurso de apelação, com a reforma da sentença guerreada. 

O Juízo a quo recebeu o recurso no duplo efeito e determinou a 

intimação do recorrido para apresentar contrarrazões ao apelo. 

O apelado apresentou contrarrazões ao apelo às fls. 627/638, 

pugnando, em resumo, pelo improvimento do recurso. 

Após a regular distribuição do presente apelo, coube a relatoria do 

feito à Exma. Desa. Maria Filomena de Almeida Buarque, que, através do 

despacho de fls. 647, determinou o encaminhamento dos autos ao Órgão 

Ministerial, objetivando exame e parecer. 

A ilustre Procuradora de Justiça, Dra. Mariza Machado da Silva 

Lima, exarou o parecer de fls. 649/657, opinando pelo conhecimento e não 

provimento do recurso.  

Em decorrência da Emenda Regimental nº 05/2016, a nobre relatora 

optou por compor uma Turma de Direito Privado, o que provocou redistribuição do 

presente processo, vindo o mesmo à minha relatoria. 

É o relatório. 

 

VOTO 
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A EXMA. SRA. DESA. ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA 

(RELATORA): 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, deve ser conhecido o 

presente recurso. 

Antes de adentrar na análise do mérito do recurso, ressalto que 

conforme preceitua o art. 14, do NCPC, a norma processual não retroagirá e será 

aplicável imediatamente aos processos em curso, respeitados os atos 

processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da 

norma revogada. 

A sentença recorrida foi publicada antes de 18 de março de 2016, 

data que entrou em vigor o CPC/2015. 

Nessas circunstâncias, o julgamento deve respeitar os atos 

processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência do 

CPC/1973, bem como observar as normas aplicáveis aos recursos previstos no 

antigo Código de Processo Civil. 

 

MÉRITO 

À míngua de questões preliminares, atenho-me ao exame do mérito. 

Cinge-se a controvérsia recursal sobre o acerto ou não da sentença 

proferida pelo Juízo Monocrático, que condenou o apelante na obrigação de fazer 

consistente na realização de uma série de melhorias e obras na Escola Estadual 

de Ensino Fundamental e Médio Professora Marta da Conceição, localizada na 

Ilha de Cotijuba, Distrito de Icoaraci. Condenou o apelante, ainda, em caso de 

descumprimento, de uma multa diária de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e ao 

pagamento de custas processuais. 

Inicialmente, ressalto que a Constituição Federal, em seu artigo 6º, 

elenca o direito à educação como um direito social fundamental, devendo, pois, o 

seu implemento ser garantido a todos os cidadãos, in verbis: 
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                            “Art. 6º São direitos sociais a educação, a 
saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o 
transporte, o lazer, a segurança, a previdência 
social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição.” 
 

Estabelece, ainda, a nossa Carta Magna, em capítulo dedicado 

exclusivamente a disciplinar o exercício do referido direito individual: 

                                             

“Art. 205. A educação, direito de todos e dever 
do Estado e da família, será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho.” 
 
 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96), em seu 

artigo 4º, inciso VIII, igualmente assegura o direito à educação dos menores: 

“Art. 4º. O dever do Estado com a educação 
escolar pública será efetivado mediante a 
garantia de: 

... 

VIII - atendimento ao educando, no ensino 
fundamental público, por meio de programas 
suplementares de material didático-escolar, 
transporte, alimentação e assistência à 
saúde;” 

 

Evidenciado, pois, da dicção dos dispositivos legais acima 

transcritos que a Constituição Federal impôs em seu texto normativo a 

obrigatoriedade da adoção, pelo Poder Público, de meios necessários ao 

implemento do direito social fundamental da educação a todos. 

No caso em análise, restou amplamente demonstrado a situação 

precária da Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Professora Marta da 

Conceição, localizada na Ilha de Cotijuba, tendo em vista as provas constantes 

nos autos, como o Parecer Técnico nº 04/2013, realizado pelo Grupo Técnico 
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Interdisciplinar – Pedagógico do Ministério Público do Estado do Pará, que 

apontou uma série de irregularidades na referida escola. 

Além disso, a própria autoridade sentenciante, ao realizar uma 

vistoria in loco da escola, devidamente acompanhada das partes, constatou que 

as irregularidades mencionadas pelo recorrido na exordial ainda persistiam no 

local. Sendo importante destacar que o Juízo Monocrático, às fls. 588, ressalta 

que a situação encontrada na supramencionada escola era estarrecedora e 

lastimável, deixando evidenciado o descaso do apelante com a situação. 

Por conseguinte, parece-me claro que a manutenção da sentença 

monocrática, consistente na realização de obras e melhorias na Escola Estadual 

de Ensino Fundamental e Médio Professora Marta da Conceição, é medida que 

se impõe em razão da precariedade das instalações do local. 

Outrossim, as imposições ao recorrente acerca da realização de 

obras para sanar as irregularidades aferidas na mencionada escola estadual 

encontra respaldo na Constituição da República, em observância à efetivação do 

direito à vida, à saúde, à educação e à dignidade da pessoa humana.  

Em reforço desse entendimento, transcrevo os seguintes julgados 

desse egrégio Tribunal: 

“EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. REFORMA NO PRÉDIO ONDE 
FUNCIONA A ESCOLA ESTADUAL EDUARDO 
ANGELIM -TUTELA ANTECIPADA CONCEDIDA 
PELO JUÍZO A QUO. DIREITO à EDUCAÇÃO. 
DEVER DO ESTADO. PEDIDO DE EFEITO 
SUSPENSIVO NÃO CONCEDIDO. AUSÊNCIA 
DOS REQUISITOS AUTORIZADORES. 
RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 2. É 
dever de o Estado garantir o Direito à 
educação, pois se trata de um direito, que está 
diretamente ligado ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho. 3. 
O direito à educação está garantido pela 
Constituição Federal Brasileira em seus 
artigos 205 e 227, da CF/88. 4. Nestes termos, 
verifico que o perigo de dano irreparável ou de 
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difícil reparação encontra-se na formação 
intelectual, cidadã e social dos alunos que 
ficam sem o devido ensino; 5. Os precedentes 
emanados dos Tribunais Pátrios são no 
sentido de que, Quando o agravante não 
apresenta qualquer argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, inviável a 
retratação do posicionamento exarado, 
devendo ser mantido o decisum; 1 e 6. 
Omissis. (TJPA, 2018.01565797-87, 188.616, Rel. 
NADJA NARA COBRA MEDA, Órgão Julgador 3ª 
CÂMARA CÍVEL ISOLADA, Julgado em 2018-04-
19, Publicado em 2018-04-20) 
 
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DIREITO CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO.  JUDICIALIZAÇÃO DA 
POLÍTICA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MUNICÍPIO 
DE CAPITÃO POÇO. REFORMA DE ESCOLA 
PÚBLICA. LIMINAR ANTECIPATÓRIA 
DEFERIDA EM 1ª GRAU.  TESE RECURSAL DE 
OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA SEPARAÇÃO 
DE PODERES E LEGALIDADE 
ADMINISTRATIVA. IMPROCEDÊNCIA. 
PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA 
HUMANA E DIREITO FUNDAMENTAL À 
EDUCAÇÃO E SEGURANÇA. ALEGADA 
AFRONTA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO 
DOS PODERES. INOCORRÊNCIA. RECURSO 
CONHECIDO, PORÉM, IMPROVIDO À 
UNANIMIDADE.  (TJPA, 2018.00868846-08, 
186.564, Rel. EZILDA PASTANA MUTRAN, 
Órgão Julgador 1ª TURMA DE DIREITO 
PÚBLICO, Julgado em 2018-03-05, Publicado em 
2018-03-07).”  
 

Destarte, não se aplica, in casu, o princípio da reserva do possível, 

sobrepondo-se a ele, isso sim, o princípio da máxima efetividade da Magna Carta, 

ou seja, o dever do Estado em promover o bem-estar social, pelo qual se 

conferem às normas constitucionais sentido amplo de eficácia, ou 

operacionalidade prevalente, sob pena de se admitir um retrocesso na ordem 

institucional dos direitos fundamentais. 
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Portanto, não há que se cogitar de ocorrência de desrespeito à 

autonomia do Executivo por parte do Judiciário. Pelo contrário, a espécie em 

análise não consagra qualquer tipo de desrespeito às autonomias, mas, isso sim, 

afirma a função jurisdicional em relação à função executiva mal exercida ou não 

exercida, o que é absolutamente normal em um Estado Democrático de Direito. 

Não é demais lembrar, ainda, que as normas protetivas da Fazenda 

Pública não podem prevalecer ante garantias fundamentais previstas 

constitucionalmente. Desta maneira, a tese da reserva do possível não é oponível 

ao direito pretendido, que prevalece, porquanto eventuais limitações ou 

dificuldades financeiras não podem servir de pretexto para negar o direito à saúde 

e à vida, garantidos no plano constitucional. 

Importante destacar, ainda, que o Poder Judiciário não é insensível 

aos problemas financeiros por que passam os Entes Federativos e, não 

desconhece que cabe a eles tarefa executiva de administrar e gerir os recursos 

públicos, discutir e implementar políticas públicas, impor programas políticos ou 

direcionar recursos financeiros, entretanto, ao Judiciário cabe dar efetividade à lei, 

ou seja, na inobservância da legislação pelos Poderes Públicos, aquele Poder 

deve intervir, dando uma resposta efetiva às pretensões das partes.  

Nesse diapasão, nada justificando a reforma da r. sentença 

monocrática, a qual apreciou de modo escorreito a supramencionada questão 

posta no presente processo. 

Entretanto, no que se refere à condenação do apelante ao 

pagamento de custas processuais, a sentença monocrática deve ser 

modificada, pois é cediço que a Fazenda Pública é isenta do pagamento das 

custas processuais quando for sucumbente, conforme preceitua o art.15, alínea 

“g”, da Lei Estadual nº.5.738/93. Senão vejamos, in verbis: 

“Art. 15 - Não incidem emolumentos e custas: 
(...). 
g) no processo em que a Fazenda Pública seja 
sucumbente;” 

 

Pág. 9 de 11Pág. 9 de 11



 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
GABINETE DA DESEMBARGADORA ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA 

 

10 

3 

Esse entendimento encontra-se sedimentado neste egrégio Tribunal, 

conforme demonstram os arestos a seguir transcritos: 

“EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO E 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE 
PAGAMENTO COM PEDIDO RETROATIVO. 
SENTENÇA ILÍQUIDA - REEXAME. 
PREJUDICIAL DE PRESCRIÇÃO BIENAL – 
REJEITADA. ADICIONAL DE INTERIORIZAÇÃO 
E GRATIFICAÇÃO DE LOCALIDADE ESPECIAL 
– NATUREZAS DIVERSAS – CUMULAÇÃO – 
POSSIBILIDADE DIREITO RECONHECIDO – 
SÚMULA Nº 21 DO TJPA.  PAGAMENTO 
RETROATIVO ATÉ O ADVENTO DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 76 DE 28/12/2011. 
FAZENDA PÚBLICA - ISENÇÃO DE CUSTAS - 
LEI ESTADUAL – APLICAÇÃO - EXCLUSÃO DA 
SUSPENSÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS DE MORA - FIXAÇÃO 
DA BASE DE CÁLCULO E TERMO INICIAL. 7- 
De acordo com o art. 15 “g” da Lei Estadual 
nº.5.738/93, a Fazenda Pública é isenta do 
pagamento das custas processuais. 1, 2, 3, 4, 
5, 6, 8 e 9- Omissis. (TJ-PA - APL: 
2013.3.020611-6 , Relatora: Desa. Célia Regina 
de Lima Pinheiro, 2ª Câmara Cível Isolada, J. 
27/06/2016, P. 08/072016) 
 
APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. RECONHECIMENTO 
DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE -PRECEDENTES 
DO STJ. REFORMADA A SENTENÇA APENAS 
PARA ISENTAR O MUNICÍPIO DE BELÉM DO 
PAGAMENTO DE CUSTAS JUDICIAIS. ART. 15, 
ALÍNEA G, DA LEI ESTADUAL 5.738/93. 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1- 
Conforme jurisprudência do STJ é possível a 
arguição de imunidade tributária incidente em 
exceção de pré-executividade nas hipóteses em 
que ela é comprovada de plano, sem necessidade 
de dilação probatória. 2- - Isenta-se a Fazenda 
Pública das custas processuais, ex vi do art. 
15, alínea “g” da Lei Estadual nº.5.738/93. 3- À 
unanimidade nos termos do voto do Pág. 10 de 11Pág. 10 de 11
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Desembargador Relator, recurso conhecido e 
parcialmente provido apenas para isentar o 
Município de Belém da condenação ao 
pagamento de custas judiciais. (TJ-PA - APL: 
201030035401 PA, Relator: Des. Leonardo de 
Noronha Tavares, 1ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA, 
J. 29/10/2014, P. 30/10/2014)” 
 

Por conseguinte, sendo a Fazenda Pública isenta das custas 

processuais, em sede de reexame necessário modifico a sentença de 1º grau, 

eximindo o apelante do pagamento de custas processuais. 

 

3 – Conclusão 

Ante o exposto, conheço da apelação e, no mérito, nego-lhe 

provimento, para manter inalterada a sentença guerreada.  

Em sede de Reexame Necessário, reformo parcialmente a 

sentença vergastada, apenas para afastar a condenação do apelante ao 

pagamento de custas processuais, mantendo os demais termos da sentença. 

É como voto. 

Belém, 18 de março de 2019. 

 
 
 

                       Desa. Rosileide Maria da Costa Cunha             

                                     Relatora 
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